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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADORES : CLÁUDIA CRISTINA PEREIRA DE LACERDA - MG059318

RAPHAEL VASCONCELOS DUTRA - MG115891
AGRAVADO : SUDARIO COELHO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : WARLEY PONTELLO BARBOSA - MG058273

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTS.
489  E  1.022  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  EXECUÇÃO
FISCAL. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não há ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, quando o
Tribunal de origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe
foram submetidas e aprecia integralmente a controvérsia posta nos
autos.
2. O Tribunal de origem reconheceu a prescrição para com o crédito
de IPTU relativo ao ano de 2005, ao entendimento de que a demora
no despacho que ordenou a citação não seria imputável ao Poder
Judiciário, premissa essa inviável de ser alterada na estreita senda
especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

    Brasília, 22 de junho de 2026.

Sérgio Kukina
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTS.
489  E  1.022  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  EXECUÇÃO
FISCAL. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não há ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, quando o
Tribunal de origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe
foram submetidas e aprecia integralmente a controvérsia posta nos
autos.
2. O Tribunal de origem reconheceu a prescrição para com o crédito
de IPTU relativo ao ano de 2005, ao entendimento de que a demora
no despacho que ordenou a citação não seria imputável ao Poder
Judiciário, premissa essa inviável de ser alterada na estreita senda
especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de

agravo  interno  manejado  pelo Município  de  Belo  Horizonte contra  decisão  que

conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, sob os

fundamentos de que: (I) não houve ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, na

medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe

foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; (II) a Corte a

quo reconheceu a prescrição para com o crédito de IPTU relativo ao ano de 2005, ao

entendimento de que a demora no despacho que ordenou a citação não seria imputável ao

Poder Judiciário, premissa essa inviável de ser alterada na estreita senda especial, ante o

óbice da Súmula n. 7/STJ; e (III) o mesmo obstáculo imposto à admissão do recurso pela

alínea a do permissivo constitucional  impede a análise recursal  pela alínea c,  ficando

prejudicada a avaliação do dissídio jurisprudencial.
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A parte agravante, em suas razões, sustenta que: (i) deve ser reconhecida a

negativa de prestação jurisdicional indicada, pois "não se pretende [...] discutir se houve

ou não demora imputável ao Poder Judiciário, [...] mas sim se foi aplicado corretamente

a questão objetiva de direito,  qual  seja, [...] se  a  interrupção do prazo prescricional

retroage à dada da propositura da demanda" (fl. 640); (ii) não há falar em reexame de

fatos e provas, pois "no caso dos autos é incontroverso que a ação foi distribuída dentro

do quinquênio legal" (fl. 643), pelo que "o ato interruptivo deve retroagir ao ajuizamento

da execução" (fl. 645), ressaltando, ainda, que "[n]ão se trata, aqui, de hipótese em que a

Fazenda Pública tenha permanecido inerte, deixando de promover atos processuais que

lhe competiam ou contribuído para a demora da citação" (fl. 645); e (iii) o apelo raro

merece  análise  pela  alínea c do  permissivo  constitucional,  ante  o  afastamento  do

empeço imposto à alínea a, além do que houve admissão do recurso pela Vice-Presidência

do Tribunal local.

Transcorreu in albis o prazo para resposta (fl. 653).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte recorrente não logrou desenvolver

argumentação apta a desconstituir os alicerces adotados pelo decisório recorrido, que ora

submeto ao colegiado para serem confirmados:

Trata-se de recurso especial manejado por Município de Belo Horizonte com
fundamento  no  art.  105,  III, a e c,  da  CF,  contra  acórdão  proferido  pelo
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado (fl. 538):

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA – DIREITO TRIBUTÁRIO –
PRELIMINAR –  AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR -  ADESÃO A
PROGRAMA  DE  PARCELAMENTO  –  POSSIBILIDADE  DE
DISCUSSÃO  ACERCA  DOS  ASPECTOS  JURÍDICOS  DA  EXAÇÃO  –
ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  DO  COL.  STJ  –  PRELIMINAR
REJEITADA – MÉRITO – AÇÃO AJUIZADA PELO POSSUIDOR DO
IMÓVEL  –  IPTU  -  SOLIDARIEDADE  PASSIVA  TRIBUTÁRIA  –
LANÇAMENTO DE OFÍCIO - DESPACHO ORDENANDO A CITAÇÃO
DO  ANTIGO  PROPRIETÁRIO  –  PRESCRIÇÃO  CONFIGURADA
APENAS EM RELAÇÃO A PARTE DOS EXERCÍCIOS - DECURSO DO
PRAZO QUINQUENAL- RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1 - Conforme entendimento consolidado pelo col. STJ no julgamento do
REsp  nº  1133027  /  SP,  submetido  à  regra  do  art.  543-C  do  CPC "A
confissão da dívida  não inibe  o  questionamento  judicial  da  obrigação
tributária, no que se refere aos seus aspectos jurídicos", dentre os quais
se inclui a alegação de prescrição do crédito tributário e da pretensão
executiva. Preliminar rejeitada.

Documento eletrônico VDA57137249 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 29/05/2026 17:11:27
Código de Controle do Documento: 80340a97-732b-4ba1-b9ac-c0856256272b



2 - Considera-se contribuinte do IPTU o proprietário, titular do domínio
útil ou o possuidor do imóvel a qualquer título, nos termos do art. 34 do
CTN.
3 - Em se tratando de cobrança de IPTU e taxas correlatas, a notificação
do  contribuinte  perfaz-se  com  a  entrega  da  guia  de  recolhimento  ao
contribuinte, sendo desnecessária ulterior notificação administrativa do
contribuinte, conforme estabelece a súmula 397 do col. Superior Tribunal
de Justiça.
4 - O prazo prescricional do crédito tributário é de cinco anos, contados
da sua constituição definitiva, nos termos do art. 174, "caput", do Código
Tributário Nacional.
5 - O despacho do juiz que ordena a citação do executado, proferido após
a entrada em vigor da LC  118/05, interrompe a prescrição do crédito
tributário.
6  –  Verificado que o  despacho que ordenou a  citação do proprietário
registral do imóvel, se deu dentro do quinquídio legal em relação à parte
dos exercícios, cabível o reconhecimento da prescrição apenas no tocante
aos  créditos  cujo  ato  citatório  se  deu  cinco  anos  após  a  constituição
definitiva do IPTU.
7 – Recurso parcialmente provido.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 562/566).
A  parte  recorrente  aponta,  além  de  dissídio  jurisprudencial,  violação  aos
seguintes dispositivos: (I) arts. 1.022 e 489, § 1º, do CPC, ao argumento de que
o acórdão dos embargos não enfrentou ponto capaz de infirmar a conclusão do
julgamento, especialmente quanto à retroação da interrupção da prescrição à
data da propositura da demanda e  à  aplicação da tese  firmada no REsp n.
1.120.295/SP e no EDcl no REsp 1.144.621/DF; (II) art. 174, caput e parágrafo
único, I, do CTN, porque a cobrança foi proposta dentro do quinquênio contado
da  constituição  definitiva  do  crédito,  e  a  interrupção  da  prescrição  deve
observar  a  retroação  prevista  no  regime  processual,  de  modo  a  afastar  a
prescrição  reconhecida  para  o  exercício  de  2005.  Aduz,  ainda,  que  o
entendimento  do  STJ,  no  REsp  n.  1.120.295/SP, fixou  que  a  propositura  da
execução fiscal,  seguida do despacho citatório,  interrompe a prescrição com
efeito retroativo à data do ajuizamento; (III)  arts. 219, § 1º, do  CPC/1973 e
240,  §  1º,  do  CPC/2015, pois  a  interrupção  da  prescrição,  operada  pelo
despacho que ordena a citação, deve retroagir à data da propositura da ação,
mormente  quando  a  demora  para  proferir  o  ato  judicial  não  é  imputável  à
Fazenda Pública. Para tanto, informa que houve lapso de dois meses entre o
ajuizamento e o despacho citatório, tempo atribuível exclusivamente ao Poder
Judiciário, não podendo reduzir o prazo prescricional; (IV) alínea c do art. 105,
III, da CF, ao fundamento de divergência jurisprudencial com o EDcl no REsp
1.144.621/DF, em casos análogos, no qual se reconheceu a retroação do marco
interruptivo à data do ajuizamento, afastando a prescrição quando o quinquênio
se encerra entre a propositura e o ato interruptivo.
Decisão de admissibilidade às fls. 605/609.
Apesar do transcurso in albis do prazo para contrarrazões (fl. 603), estas foram
apresentadas às fls. 616/624.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC,
na  medida  em  que  o  Tribunal  de  origem  dirimiu,  fundamentadamente,  as
questões  que  lhe  foram submetidas  e  apreciou  integralmente  a  controvérsia
posta nos autos. Realmente, a Corte local afastou expressamente as alegadas

Documento eletrônico VDA57137249 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 29/05/2026 17:11:27
Código de Controle do Documento: 80340a97-732b-4ba1-b9ac-c0856256272b



omissões, ressaltando, ainda, o intuito infringente incompatível com o recurso
integrativo (cf fls.  562/566). Ressalte-se que não se pode confundir julgamento
desfavorável  ao  interesse  da  parte  com  negativa  ou  ausência  de  prestação
jurisdicional.
Com efeito,  o  acórdão dos embargos de declaração referiu a  jurisprudência
desta Corte Superior e analisou a cronologia dos atos jurídico-processuais para
concluir que não houve demora imputável ao Poder Judiciário:

De outro lado, não se desconhece que o col. Superior Tribunal de Justiça
no julgamento do REsp nº 1.120.295/SP, selecionado como representativo
da  controvérsia,  consolidou  o  entendimento  de  que  o  despacho  que
ordena a citação do executado retroage à data da citação do executado.
Todavia, da análise do paradigma vê-se que somente haverá a retração à
data  do  ajuizamento  nas  hipóteses  em  que  a  demora  na  citação  do
executado se der em razão de falha imputável exclusivamente ao Poder
Judiciário.
[...]
Na hipótese dos autos, verifica-se que a execução fiscal foi ajuizada em
dezembro  de  2009,  tendo  sido  ordenada  a  citação  do  executado  em
fevereiro  de  2010,  não sendo imputável  ao Poder  Judiciário,  falha na
citação do executado. (fls. 564/565)

Nesse contexto, a alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, tal
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente,
novo  exame  do  acervo  fático-probatório  constante  dos  autos,  providência
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
A propósito:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
PRESCRIÇÃO.
APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO
EM  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  RECURSO  ESPECIAL.
IDÊNTICA QUESTÃO JURÍDICA.
ANÁLISE  PREJUDICADA  NO  PONTO.  PRESCRIÇÃO  TRIBUTÁRIA.
ALEGADA  HIPÓTESE  DE  INTERRUPÇÃO.  NECESSIDADE  DE
AVALIAÇÃO DO CONTEXTO DE FATOS E PROVAS. APLICAÇÃO DA
SÚMULA  106/STJ. REEXAME DE MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
SÚMULA 7/STJ.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do  CPC/73 e ratificada
pelo  novel  diploma  processual  civil  (arts.  1.030  e  1.040  do  CPC),
incumbe  ao  Tribunal  de  origem,  com  exclusividade  e  em  caráter
definitivo,  proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente
formado  em  repetitivo,  sob  pena  de  tornar-se  ineficaz  o  propósito
racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008.
Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar
Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.
2. Na espécie, a Corte local analisou a questão acerca da contagem do
prazo prescricional à luz do entendimento consolidado no julgamento do
Recurso  Especial  Repetitivo  n.  1.320.825/RJ (Rel.  Ministro  Gurgel  de
Faria, Primeira Seção, julgado em 10/8/2016, DJe 17/8/2016) - Tema n.
903/STJ -,  concluindo  pela  adequação  do  acórdão  recorrido  a  esse
precedente, pelo que resta prejudicada a apreciação do recurso especial
no ponto em que se questiona não haver sido respeitada a orientação
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firmada no referido precedente qualificado.
3.  A  modificação  das  conclusões  adotadas  pela  Corte  de  origem  no
sentido da ocorrência, no caso, de hipótese suspensiva da exigibilidade
do crédito tributário, tal como colocada a questão nas razões recursais
acerca da fluência do prazo prescricional, demandaria, necessariamente,
novo exame do acervo fático- probatório constante dos autos, providência
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
Precedentes:  AgInt  no  REsp  1.901.999/RN, Rel.  Ministro  Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 31/5/2021, DJe 2/6/2021; e REsp
1.730.632/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em
3/5/2018, DJe 9/5/2018).
4. A verificação acerca da responsabilidade pela demora na prática dos
atos processuais, bem como a revisão da conclusão do acórdão recorrido
pela  incidência,  ou  não,  no  caso,  da  Súmula  106/STJ, demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos
autos, providência vedada em recurso especial.
Incidência, mais uma vez, da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.281.050/RS,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
APLICABILIDADE DA SÚMULA  106/STJ. ANÁLISE A RESPEITO DA
RESPONSABILIDADE  PELA  DEMORA  NA  PRÁTICA  DE  ATOS
PROCESSUAIS. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  Segundo  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  "a
verificação  quanto  à  responsabilidade  por  eventual  paralisação  do
processo, para fins de aplicação ou de afastamento da Súmula 106 do
STJ,  por  demandar  reexame  de  matéria  fático-probatória,  esbarra  no
óbice  da  Súmula  7  do  STJ" (AgInt  no  REsp  n.  1.961.966/SC, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 22/3/2022.).
3. Na espécie, o acórdão recorrido concluiu que a demora na prática de
atos processuais decorreu do mecanismo do próprio Judiciário, pelo que
afastou a ocorrência da prescrição, nos termos da Súmula 106/STJ. Logo,
a revisão de tal  conclusão demanda o revolvimento de matéria fático-
probatória, o que é vedado em recurso especial ante o óbice da Súmula
7/STJ.
4. Irrelevante o fato de a execução fiscal ter sido ajuizada no último dia
do  prazo,  pois,  segundo  entendimento  firmado  no  REsp  1.120.295/SP,
julgado mediante o rito dos recursos repetitivos, sendo reconhecido que a
demora  na  citação  se  deu  por  mecanismo  do  judiciário,  o  marco
interruptivo da prescrição (citação ou despacho que a ordena, conforme o
caso) retroage à data do ajuizamento da ação.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n.  2.005.891/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022.)
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Por fim, observe-se que o mesmo óbice imposto à admissão do recurso pela
alínea a do permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea c,
restando prejudicada a avaliação do dissídio jurisprudencial.
No mesmo sentido, confiram-se:

PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. ANISTIA POLÍTICA CONCEDIDA EM FACE DE
DEMISSÃO  DURANTE  O  REGIME  MILITAR.  AÇÃO  EM  QUE  SE
PLEITEIA  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  REEXAME  DE
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA.
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  "Nos termos do art. 370, parágrafo único, do CPC, 'o juiz indeferirá,
em  decisão  fundamentada,  as  diligências  inúteis  ou  meramente
protelatórias'.  No  caso,  infirmar  as  conclusões  do  acórdão  recorrido,
quanto à desnecessidade de produção de prova testemunhal, demandaria
o reexame de matéria fática,  o que é vedado em recurso especial,  nos
termos  da  Súmula  7/STJ" (AgInt  no  AREsp  n.  2.231.147/SC, relator
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, DJe de 15/8/2024. Nesse mesmo
sentido: AgInt no AREsp n.  2.498.811/GO, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, DJe de 2/9/2024; AgInt no REsp n. 2.074.049/MG, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 15/12/2023.
2.  Para  afastar-se  as  premissas  contidas  no  acórdão  recorrido  que
ensejaram a improcedência do pedido de indenização por danos morais
formulados  pelo  autor,  seria  necessário  o  reexame  de  matéria  fático-
probatória, o que esbarra no óbice da Súmula n.  7/STJ. A propósito, os
seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 1.566.971/SP, relator Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 18/12/2020;
AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.239.428/RJ, relator  Ministro  Sérgio
Kukina, Primeira Turma, DJe de 31/8/2020.
3. Independentemente de maiores considerações a respeito de a parte
ora agravante ter, ou não, procedido ao necessário cotejo analítico entre
os julgados, "[é] pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os
mesmos  óbices  impostos  à  admissão  do  recurso  pela  alínea  a  do
permissivo  constitucional  impedem  a  análise  recursal  pela  alínea  c,
ficando prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial referente
ao mesmo dispositivo de lei  federal apontado como violado ou à tese
jurídica" (AgInt  no  AREsp  n.  2.074.854/DF, relator  Ministro  Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 19/9/2024).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.943.575/SP,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira Turma, julgado em 2/12/2024, DJe de 5/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  RESERVA  DE  VAGAS.
AVALIAÇÃO  DE  HETEROIDENTIFICAÇÃO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  VIA  INADEQUADA  À  IMPUGNAÇÃO.  DEFICIÊNCIA
RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA
NÃO  COMPROVADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  283/STF.
DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a concessão
de  segurança  para  anulação/suspensão do  ato  que  determinou  o
cancelamento  de  matrícula  e  garantir  à  promovente  o  direito  de
permanência  no  curso  graduação.  Na  sentença,  foi  concedida  a
segurança,  declarando,  por  conseguinte,  a  nulidade  da  avaliação  de
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heteroidentificação  e  de  seus  efeitos,  em  relação  à  impetrante.  No
Tribunal a quo, a sentença foi reformada.
II  -  De  início,  merece  registro  que,  "Refoge  à  competência  do  STJ
examinar,  em  sede  de  recurso  especial,  violação  de  matéria
constitucional, sob pena de usurpação da competência da Suprema
Corte" (AgInt  no  AREsp  n.  2.133.276/SP, relator  Ministro  Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
III - Posto isso, ao que se tem dos autos, a Corte de origem, ao analisar a
controvérsia,  asseverou  que  também  em  recente  manifestação  sobre  a
matéria objeto da lide, o Superior Tribunal de Justiça reputou inadequada
a impugnação à avaliação da Comissão de Heteroidentificação pela via
estreita do mandado de segurança.
IV  -  Entretanto,  tais  fundamentos,  suficientes  para  a  manutenção  do
julgado,  não  foram  impugnados  pela  parte  recorrente,  nas  razões  do
recurso especial. Portanto, incide, na hipótese, a Súmula n. 283/STF, que
dispõe:  "É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a  decisão
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não
abrange  todos  eles." Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.  864.643/PR,
relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  DJe  de
20/3/2018.
V - Lado outro, por simples cotejo entre as razões do recurso especial e os
fundamentos  do  acórdão  recorrido,  observa-se  que  a  tese  recursal,
contida no art. 50, III, da Lei n.  9.784/1999, nem sequer implicitamente
foi apreciada pelo Tribunal de origem, não obstante terem sido opostos
embargos de declaração, para tal fim.
VI - Por essa razão, à falta do indispensável prequestionamento, não pode
ser conhecido o recurso especial, no ponto, incidindo o teor da Súmula n.
211  do  STJ  ("inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a
despeito da oposição dos embargos declaratórios, não foi apreciado pelo
Tribunal a quo"). Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.172.051/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Vôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 23/3/2018).
VII - Acrescente-se que, se a parte recorrente entendesse persistir algum
vício no acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do
art. 1.022 do CPC, por ocasião da interposição do recurso especial, sob
pena  de  incidir  no  intransponível  óbice  da  ausência  de
prequestionamento.  Assim,  à  mingua  de  prequestionamento,  inviável  a
apreciação da aludida tese recursal.
VIII - Por fim, além de os mesmos óbices sumulares inviabilizarem a
admissão  do  recurso  pelo  dissídio,  deve-se  ressaltar  que  o  recurso
especial interposto pela alínea c do permissivo constitucional, além da
comprovação  da  divergência  -  por  meio  da  juntada  de  certidões  ou
cópias  autenticadas  dos  acórdãos  apontados  divergentes,  permitida  a
declaração  de  autenticidade,  pelo  próprio  advogado,  ou  a  citação  de
repositório oficial,  autorizado ou credenciado,  em que os julgados se
achem publicados -, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e art. 255 do
RISTJ, exige a demonstração do dissídio,  com a realização do cotejo
analítico entre os acórdãos, nos termos legais e regimentais, bem como
da  perfeita  identidade  fática  entre  os  acórdãos  confrontados,  não
bastando a mera transcrição de ementas. Nesse pensar: STJ, AgInt no
AREsp n.  1.145.301/PR, relator  Ministro Francisco Falcão,  Segunda
Turma, DJe de 21/3/2018.
IX -  Na hipótese,  a  parte  recorrente  não se desincumbiu de seu ônus,
porquanto não realizou o cotejo analítico entre os julgados trazidos como
paradigmas  e  o  acórdão  impugnado,  mediante  a  indicação  de
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.
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X - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.113.842/CE,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,
Segunda Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024)

ANTE  O  EXPOSTO,  conheço  em  parte  do  recurso  especial  e,  na  parte
conhecida, nego-lhe provimento.
Publique-se.

Como mesmo salientado na decisão alvejada, a Corte local posicionou-se

expressamente  sobre  o  ponto  tido  por  olvidado,  a  saber,  "se  a  interrupção  do  prazo

prescricional retroage à dada da propositura da demanda" (fl. 640).

Confira-se,  por  pertinente,  o  seguinte excerto do julgado integrativo (fls.

563/564 - g.n.):

Na hipótese  dos  autos afirma  o  embargante  que  o  decisum  foi  omisso  ao
desconsiderar que o despacho que ordenou a citação do executado interrompe
a prescrição, retroagindo à data do ajuizamento da ação, não se operando o
decurso do prazo prescricional. 
Todavia,  conforme  consignado  no  v.  acórdão,  o  despacho  que  ordenou  a
citação do executado, em relação aos créditos referentes ao exercício de 2005
foi realizado após o decurso do prazo do prazo de cinco anos da constituição
do crédito tributário, operando-se assim, a prescrição do crédito tributário.
[...]
De outro lado, não se desconhece que o col. Superior Tribunal de Justiça no
julgamento  do  REsp  nº  1.120.295/SP, selecionado  como  representativo  da
controvérsia,  consolidou  o  entendimento  de  que  o  despacho  que  ordena  a
citação do executado retroage à data da citação do executado. 
Todavia, da análise do paradigma vê-se que somente haverá a retroação à data
do ajuizamento nas hipóteses em que a demora na citação do executado se der
em razão de falha imputável exclusivamente ao Poder Judiciário.

Ao que  se  tem,  não  se  observa,  na  hipótese  vertente,  que  o  v.  acórdão

recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos nos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC.

Com efeito, o órgão julgador apreciou, com coerência, clareza e devida fundamentação,

as teses suscitadas pelo jurisdicionado. A propósito, observa-se que o Colegiado a quo se

manifestou expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide; não é

legítimo  confundir  a  fundamentação  deficiente  com  a  sucinta,  porém  suficiente,

mormente quando contrária aos interesses da parte.

O  julgado  abordou  as  questões  apresentadas  pelas  partes  de  modo

consistente a formar e demonstrar seu convencimento bem como elucidou as suas razões

de decidir de maneira clara e transparente, não se verificando a alegada violação legal.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO.
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. DATA DA CITAÇÃO
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1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem,
de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, obscuridades
ou contradições, devem ser afastadas as alegadas ofensas ao artigo 1.022 do
Código de Processo Civil de 2015.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que o termo
inicial  dos  juros  de  mora,  nas  indenizações  por  danos  materiais  e  morais
decorrentes de ilícito contratual, é a data da citação.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.364.146/MG, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em 5/9/2019, DJe de 19/9/2019.)

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA  AO  ART.  1.022  DO
CPC/2015 NÃO  CONFIGURADA.  REEXAME  NECESSÁRIO.  SENTENÇA
ILÍQUIDA. SÚMULA 490/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 1.022 do CPC/2015,
verifico  que  o  julgado  recorrido  não  padece  de  omissão,  porquanto  decidiu
fundamentadamente  a  quaestio  trazida  à  sua  análise,  não  podendo  ser
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
2. Hipótese em que o Tribunal de origem não conheceu da Remessa Necessária
por entender que, "no caso concreto, o valor do proveito econômico, ainda que
não registrado na sentença, é mensurável por cálculos meramente aritméticos"
(fl. 140, e-STJ).
3. O STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.101.727/PR, submetido ao rito
do  art.  543-C  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  firmou  entendimento
segundo o qual o Reexame Necessário de sentença proferida contra a União, os
Estados,  o  Distrito  Federal,  os  Municípios  e  suas  respectivas  autarquias  e
fundações de direito público (art. 475, § 2º, do CPC/73) é regra, admitindo-se
sua dispensa nos casos em que o valor da condenação seja certo e não exceda a
60 (sessenta) salários mínimos. 
4.  Tal  entendimento  foi  ratificado  com  o  enunciado  da  Súmula  490/STJ:  A
dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito
controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças
ilíquidas.
5. Recurso Especial parcialmente provido para determinar o retorno dos autos à
origem para que a sentença seja submetida ao Reexame Necessário.
(REsp  n.  1.679.312/RS,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,
julgado em 15/8/2017, DJe de 12/9/2017.)

Registre-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a reabertura do

exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão nova, conforme já

se manifestou este Superior Tribunal:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  3/STJ. UTILIZAÇÃO  DE  ÁGUA
SUBTERRÂNEA PROVENIENTE DE POÇO ARTESIANO PARA CONSUMO
HUMANO.  LOCAL  ABASTECIDO  PELA  REDE  PÚBLICA.  NECESSIDADE
DE  OUTORGA.  QUESTÃO  DECIDIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM
MEDIANTE  ANÁLISE  DE  LEGISLAÇÃO  LOCAL.  OFENSA  REFLEXA.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA  280/STF. INEXISTÊNCIA DE
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE
QUESTÕES  JÁ  RESOLVIDAS  NA  DECISÃO  EMBARGADA.  MERO
INCONFORMISMO.  PRETENSÃO  DE  EFEITOS  INFRINGENTES.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
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1 - Para que os aclaratórios, como recurso de fundamentação vinculada que é,
possam prosperar,  se  faz  necessário  que  o  embargante  demonstre,  de  forma
clara, a ocorrência de obscuridade, contradição ou omissão em algum ponto do
julgado, sendo tais vícios capazes de comprometer a verdade e os fatos postos
nos autos.
2  -  Eventual  violação de  lei  federal,  tal  como posta  pela  embargante,  seria
reflexa,  e  não  direta,  uma  vez  que  para  o  deslinde  da  controvérsia  seria
imprescindível a interpretação do Decreto Estadual n°  23.430/74, descabendo,
portanto, o exame da questão em recurso especial.
3 - Embargos rejeitados.
(EDcI  no  Aglnt  no  AREsp  n.  875.208/RS,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em 13/9/2016, DJe de 20/9/2016.)

Noutro giro, escorreita a decisão objurgada ao pontuar que a alteração das

premissas adotadas pela Corte de origem, no sentido de que a demora na prática de ato

interruptivo (no caso, o despacho que ordenou a citação) não pode ser imputada ao Poder

Judiciário,  tal  como  colocada  a  questão  nas  razões  recursais,  demandaria,

necessariamente,  novo  exame  do  acervo  fático-probatório  constante  dos  autos,

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.

Em reforço:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO  CONFIGURADA.
EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA.  INTERRUPÇÃO DA
PRESCRIÇÃO PELO DESPACHO QUE ORDENA A CITAÇÃO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA
FAZENDA  EXEQUENTE  QUANTO  À  PARALISAÇÃO  DO  FEITO.
PARALISAÇÃO DECORRENTE DA INÉRCIA DO JUDICIÁRIO E DO ENTE
FAZENDÁRIO. AFERIÇÃO DA CULPA EXCLUSIVA DA PARTE EXEQUENTE.
REVISÃO  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  SÚMULA
7/STJ. RECURSO ACOLHIDO SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Nos termos do que dispõe o art. 1.022 do Código de Processo Civil (CPC),
cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer  decisão  judicial  para
esclarecer  obscuridade,  eliminar  contradição,  suprir  omissão  de  ponto  ou
questão sobre a qual devia pronunciar-se o juiz de ofício ou a requerimento,
bem como para corrigir erro material.
2. Em se tratando de execução fiscal de dívida de natureza não tributária, é
aplicável a causa interruptiva da prescrição prevista no art.  8º,  § 2º,  da Lei
6.830/1980, ou seja,  o despacho do juiz que ordenar a citação interrompe a
prescrição  conforme  entendimento  consolidado  nesta  Corte  Superior  por
ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.133.696/PE, sob a sistemática de
recursos repetitivos (Tema 244).
3. A prescrição intercorrente prevista no art. 40 da Lei 6.830/1980 pressupõe a
interrupção  do  prazo  prescricional  e  a  paralisação  do  feito  por  período
superior a cinco anos. Sobre o tema, a Primeira Seção desta Corte Superior, no
julgamento do Recurso Especial 1.340.553/RS, submetido à sistemática do art.
1.036 e seguintes do CPC (Temas 566 e 570), consolidou o entendimento de que
o início do prazo prescricional previsto no art. 40 da Lei 6.830/1980 dá-se com
a ciência da Fazenda Pública acerca da não localização do devedor ou de bens
penhoráveis, de modo que a ausência de intimação da parte exequente sobre o
resultado  negativo  dessas  diligências  afasta  a  alegação  de  prescrição
intercorrente porque nesses casos o prejuízo é presumido.
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4. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial
1.102.431/RJ, sob  o  rito  de  recursos  repetitivos  (Tema  179),  consolidou  a
orientação  de  que  (a)  não  se  verifica  a  perda  da  pretensão  executiva  pelo
decurso do prazo prescricional quando a demora na citação da parte executada
decorre da inércia do aparelho judiciário, segundo as disposições da Súmula
106 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) -  "proposta a ação no prazo fixado
para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo
da justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou
decadência";  e  (b) demanda  o  reexame de  provas  avaliar  se  a  demora  no
andamento do feito ocorreu em razão da morosidade do Poder Judiciário ou
por  inércia  da  parte  exequente,  providência  inviável  nesta  Corte  por
incidência da Súmula 7/STJ.
5. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt no AREsp n.  1.506.127/CE,  Relator  Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, DJe de 7/6/2024.)

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
PRESCRIÇÃO.  INTERRUPÇÃO.  ART.  174  DO  CTN.  RETROAÇÃO  À
PROPOSITURA.  INVIABILIDADE.  SÚMULA  106/STJ. NÃO  VERIFICADA
INÉRCIA DO JUDICIÁRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos do art. 174 do CTN, prescreve em cinco anos a ação de cobrança
do crédito tributário,  contados da sua constituição definitiva,  somente sendo
interrompida a prescrição nos seguintes casos: a) pela citação pessoal feita ao
devedor; b) pelo protesto judicial; c) por qualquer ato judicial que constitua
mora ao devedor; d) por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que
importe em reconhecimento do débito pelo devedor.
2.  Com  a  entrada  em  vigor  da  Lei  Complementar  118/2005, o  art.  174,
parágrafo único, I, do CTN foi modificado para indicar como uma das causas
de interrupção da prescrição o despacho que determina a citação.
3. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, submetido ao
rito dos recursos repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual, mesmo
nas Execuções Fiscais, a citação retroage à data da propositura da ação para
efeitos de interrupção da prescrição, na forma do art. 219, § 1º, do CPC. 
4.  Da  análise  do  voto  condutor  do  recurso  representativo  da  controvérsia,
extrai-se que a interrupção da prescrição só retroage à data da propositura da
ação  quando  a  demora  na  citação  é  imputada  exclusivamente  ao  Poder
Judiciário nos termos da Súmula 106/STJ.
5. No caso dos autos, conforme se depreende da leitura dos autos, a citação
tardia não decorreu dos mecanismos inerentes ao Poder Judiciário. Logo, não
há falar em violação do art. 219, § 1º, do CPC. Por fim, também não merece
seguimento  o  presente  recurso  quanto  à  alegação  de  inércia  do  Poder
Judiciário  em  efetuar  a  citação  do  devedor,  pois  essa  análise  demanda
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado ao STJ, em
Recurso Especial,  por óbice da Súmula  7/STJ. Entendimento reiterado pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça,  inclusive  em recurso  repetitivo  (art.  543-C do
CPC), no julgamento do REsp 1.102.431/RJ, relatoria Min. Luiz Fux.
6. Agravo conhecido para não se conhecer do Recurso Especial.
(AREsp n. 1.578.097/SP, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 17/12/2019, DJe de 12/5/2020.)

Ressalte-se que a alegação ora trazida no agravo interno ("Não se trata,

aqui,  de  hipótese  em que  a  Fazenda Pública  tenha permanecido  inerte,  deixando de

promover atos processuais que lhe competiam ou contribuído para a demora da citação"
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-  fl.  645)  ratifica  a  constatação  impressa  no  decisório  agravado  pela  necessidade  de

revolvimento fático-probatório.

Por fim, mantido incólume o obstáculo ao conhecimento do especial apelo

pela alínea a do permissivo constitucional, remanesce prejudicado o exame do alegado

dissídio pretoriano sobre a mesma questão de direito federal.

Ressalte-se, ainda no ponto, que, conforme reiterada jurisprudência do STJ,

"[o] juízo  de  admissibilidade  do  recuso  especial  é  bifásico,  de  modo  que  a  decisão

prolatada no Tribunal de origem em juízo prévio, é provisória e não vincula esta Corte

Superior,  a  quem compete,  enquanto  órgão  destinatário  do  recurso  especial,  o  juízo

definitivo de sua admissibilidade" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.620.712/SP, Relator

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJEN de 12/6/2025).

Assim, em nada aproveita à parte agravante asserir que houve admissão do

recurso pela Vice-Presidência do Tribunal local.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO
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Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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